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ABSTRACT | Already established in medical education, the 
residency has expanded its focus and has been constituted, 
in the past years, as an alternative of specialized training 
for the whole spectrum of health professions. As a result 
of the entrance of the psychologist into the public health 
sector, the education in Psychology has not escaped this 
phenomenon. In this sense, the study presents, through 
a integrative review of the literature, the state of the 
art about the education in Psychology in the context of 
residency programs. The survey covers publications 
indexed in the databases Lilacs, SciELO and PePSIC. It is 
observed, after all, that the education in Psychology in 
residency programs constitutes a privileged experience, 
that approximates the psychologist to the public health 
sector. However, this is still a very incipient subject, which 
is not prioritized in the broader literature on education in 
Psychology. Besides that, most of these studies lacks a solid 
theoretical framework and an empirical approach that can 
account for the complexity of phenomenon of education in 
Psychology.
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RESUMO | Já consagrada na educação médica, a resi-
dência tem ampliado seu nicho e se constituído, nos últimos 
anos, como uma alternativa de treinamento especializado 
para todo o espectro de profissões da saúde, proporcio-
nando uma rica experiência profissional vinculada a um 
aprofundamento teórico. Resultado da sua aproximação 
com o setor público de saúde, o campo da Psicologia, não 
tem fugido a esse fenômeno, assinalando o surgimento 
de cada vez mais possibilidades de residência para os 
profissionais que buscam se aproximar das mais diversas 
áreas e temas de atuação na saúde, como a saúde da 
família, saúde do idoso, saúde mental, urgências, nutrição 
clínica, oncologia e outros mais. Nesse sentido, o estudo 
apresenta, através de uma revisão integrativa da litera-
tura, o estado da arte acerca da formação do psicólogo 
em programas de residência. Para tanto, o levantamento 
abrange publicações indexadas nas bases de dados Lila-
cs, SciELO e PePSIC, identificando as primeiras experiên-
cias de residência, bem como registrando sua evolução até 
os dias atuais em programas de caráter multiprofissional. 
Observa-se, ao fim e ao cabo, que a formação do psicólo-
go em programas de residência constitui uma experiência 
privilegiada, ampliando a sua inserção no setor saúde, 
em especial no Sistema Único de Saúde. No entanto, este 
ainda é um tema bastante incipiente, que não é priorizado 
na literatura mais ampla sobre a formação, carecendo de 
reflexões educacionais mais sólidas, de aportes teóricos e 
de estudos empíricos que possam dar conta da complexi-
dade do fenômeno formativo.

PALAVRAS-CHAVE: Formação do psicólogo. Internato e 
residência. Ensino superior.
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Introdução

Presente no Brasil desde o século XIX, com as aber-
turas de cursos em Salvador e no Rio de Janeiro, a 
formação médica passou a requerer, a partir da 
década de 1940, um treinamento cada vez mais 
avançado, fazendo surgir a residência médica como 
modalidade de formação pós-graduada. Em 1977, 
a partir do Decreto nº 80.281, o Estado institucio-
nalizou a residência médica a partir de uma regula-
mentação específica e da constituição da Comissão 
Nacional de Residência Médica (CNRM), responsá-
vel por elaborar as diretrizes responsáveis por esse 
tipo de ensino no país (Santos, 2009). Consolidava-
se, assim, como modalidade de pós-graduação lato 
sensu e o padrão ouro da formação médica.

Na virada do século XX, a formação em programas 
de residência ampliou seu espectro ocupacional, es-
tendendo-se para outras áreas da saúde, obede-
cendo a uma demanda de formação especializada 
e qualificada para atuação no Sistema Único de 
Saúde (SUS). Em 2002, foram criadas 19 residên-
cias multiprofissionais em saúde da família, com fi-
nanciamento do Ministério da Saúde. Apresentando 
formatos diversificados, com o objetivo precípuo de 
integrar os saberes das distintas profissões da saú-
de em torno de uma área comum, valorizando a 
promoção da saúde, a integralidade da atenção e 
o acolhimento (Ministério da Saúde, 2006).

Como desdobramento desse processo, em 2005, 
por meio da Lei nº11.129, foi instituída a Residência 
Multiprofissional e em Área Profissional de Saúde 
e criada a Comissão Nacional de Residência 
Multiprofissional em Saúde (CNRMS), para regula-
mentar e coordenar a criação dos programas de 
residência. A partir de então, dentre as políticas de 
formação de recursos humanos para a saúde, as re-
sidências multiprofissionais surgem como estratégia 
para garantir uma formação profissional qualifi-
cada e apta a modificar antigas práticas assisten-
ciais, criando uma nova cultura de intervenção e de 
entendimento da saúde no âmbito da implantação 
do SUS, através da formação em serviço (Rosa & 
Lopes, 2009).

Assim, as residências multiprofissionais e em área 
profissional de saúde têm constituído uma opção 
de treinamento especializado para todo o espec-

tro de profissões da saúde atualmente, proporcio-
nando uma rica experiência profissional vinculada 
a um intenso aprofundamento teórico. Orientados 
pelos princípios e diretrizes do SUS, tais programas 
encerram cursos de pós-graduação lato sensu, des-
tinados à formação em serviço de especialistas em 
diversas áreas e temas do campo da saúde, para 
as categorias profissionais devidamente estabele-
cidas em legislação, a saber, Biomedicina, Ciências 
Biológicas, Educação Física, Enfermagem, Farmácia, 
Fisioterapia, Fonoaudiologia, Medicina Veterinária, 
Nutrição, Odontologia, Psicologia, Serviço Social 
e Terapia Ocupacional, com a clara exceção da 
Medicina, cuja formação em residência já se encon-
trava regulamentada desde a década de 1970.

Atualmente, tais residências compreendem progra-
mas de formação com carga horária total de 5.670 
horas, distribuídas ao longo de dois anos, com car-
ga horária semanal de 60 horas, distribuídas entre 
atividades práticas, teórico-práticas e teóricas. São 
programas de integração ensino-serviço-comunida-
de, desenvolvidos por intermédio de parcerias dos 
programas com os gestores, trabalhadores e usuários 
do sistema público de saúde, visando favorecer a im-
plementação do SUS e a inserção de profissionais da 
saúde no mercado de trabalho, decorrente de uma 
atenção qualificada à saúde (Cheade e cols., 2013; 
Nascimento & Oliveira, 2010; Rosa & Lopes, 2009).

Resultado da sua aproximação com o setor público 
de saúde, iniciado com força na década de 1980 
(Dimenstein, 1998), o campo da Psicologia, não tem 
fugido a esse fenômeno, assinalando o surgimento 
de cada vez mais possibilidades de residência para 
os profissionais que buscam se aproximar das mais 
diversas áreas e temas de atuação na saúde, como 
a saúde da família, saúde do idoso, saúde mental, 
urgências, nutrição clínica, oncologia e outros mais. 
Tais programas de residência se constituem tanto 
pela via multiprofissional e integrada como pelo 
desenho uniprofissional – estas últimas em franca 
minoria –, sendo importantes alternativas de apri-
moramento das competências profissionais.

Desse modo, apesar da relevância da residência 
como modalidade de formação, especialmente com 
relação à capacitação em saúde pública e atuação 
no SUS (Rodriguez & Gonze, 2013), constata-se uma 
escassez de estudos sistemáticos acerca dos progra-
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mas de residências não-médicas que possam contri-
buir para a formulação e avaliação de políticas de 
formação de recursos humanos para a área da saúde 
(Lima & Santos, 2012). O presente estudo, portanto, 
objetiva analisar a literatura acerca da formação do 
psicólogo em programas de residência.

Método

Dado o objetivo de mapear o estado da arte so-
bre a produção sobre a formação em programas 
de residências em Psicologia, o estudo apresentou 
a revisão integrativa de literatura, método que 
busca sintetizar resultados de pesquisas sobre um 
tema ou questão, de forma ao mesmo tempo siste-
mática e abrangente. Ao contrário da revisão sis-
temática, que sintetiza estudos com delineamentos 
semelhantes, a revisão integrativa admite a inclusão 
simultânea de pesquisas com diferentes desenhos 
metodológicos, como dados observacionais, quase-
-experimentais, experimentais, de literatura teóri-
ca e empírica, sendo adequada para se obter um 
aprofundamento sobre um determinado assunto ou 
problema (Mendes, Silveira, & Galvão, 2008; Ecole, 
Melo, & Alcoforado, 2014).

A coleta dos dados foi realizada no mês de janeiro de 
2018, nas seguintes bases de dados: LILACS (Literatura 

Latino-americana e do Caribe em Ciências da Saúde), 
SciELO (Scientific Eletronic Library Online) e PePSIC 
(Periódicos Eletrônicos de Psicologia), por represen-
tarem bases de dados relevantes para as pesquisas 
relacionadas à Psicologia no Brasil. Optou-se por re-
alizar uma busca diretamente por palavras-chave, a 
saber, “residência” e “psicologia”, tendo como critério 
de inclusão a discussão de aspectos pedagógicos da 
formação de psicólogos em programas de residência. 
Convém observar que a mera menção ou observân-
cia à participação programas de residência não eram 
suficientes para a inclusão de trabalhos. Assim, a pri-
meira decisão de inclusão ou exclusão se dava a partir 
da leitura do título e resumo do artigo. Quando as 
informações disponíveis eram insuficientes para decidir 
pelo aproveitamento ou descarte do texto, ou quando 
restassem dúvidas acerca da ação adequada, prece-
dia-se à sua leitura integral.

Resultados e Discussão

Foram encontrados, ao total, 295 resultados, com-
preendendo publicações entre 1985 e 2017. 
Desconsiderados seis artigos que se repetiram nas 
diversas bases de dados, foram descartados 277 
textos que não obedeciam ao critério de inclusão, 
sendo incorporados ao corpus de pesquisa 12 arti-
gos, conforme Figura 1.

Figura 1. Fluxograma de busca e seleção de artigos científicos
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Dentre os 12 artigos incluídos, havia 11 relatos de experiência e um estudo empírico. Todos eles trabalharam na 
perspectiva de descrição de um programa de residência em Psicologia ou Multiprofissional, conforme sintetizado 
no Quadro 1.

Quadro 1. Síntese dos artigos incluídos na revisão integrativa
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Com relação à distribuição temporal, observa-se 
que a primeira publicação sobre a temática data 
de 1985, muito antes inclusive do recente movimen-
to de incremento das residências multiprofissionais, 
na década de 2000. Trata-se de um relato de ex-
periência do programa de residência em Psicologia 
Clínica do Hospital das Clínicas da Faculdade de 
Medicina da USP de Ribeirão Preto, por parte de 
um dos preceptores do programa (Gorayeb, 1985). 
Na mesma perspectiva, o segundo trabalho locali-
zado, em termos cronológicos, também aborda a ex-
periência de formação em programa de residência 
em Psicologia Clínico-Institucional, na Universidade 
do Estado do Rio de Janeiro (UERJ). O texto, publi-
cado em 2001, também faz menção à iniciativa do 
Conselho Federal de Psicologia (CFP) em produzir 
diretrizes para a regulamentação de programas de 
residência em Psicologia (Ferreira, 2001). Tais dire-
trizes, publicadas em 2000, com a Resolução CFP nº 
009/2000, concretizou-se como um manual de nor-
mas técnicas para a criação de programas, tocando 
em pontos como princípios, objetivos e organização 
didático-pedagógica, bem como atribuição de res-
ponsabilidades institucionais e bases normativas. 
Destaca-se, por conseguinte, que a Psicologia tem 
buscado inovar no que tange ao processo de forma-
ção profissional, antecipando mesmo o movimento 
de institucionalização dos programas de residência, 
a partir de meados dos anos 2000, evidenciando a 
destacada preocupação dos autores do campo com 
o processo formativo (Costa et al., 2012).  

Nesse sentido, justifica-se a iniciativa do CFP no sen-
tido de buscar normatizar as práticas concernentes 
à formação do psicólogo no âmbito das incipientes 
experiências de residência, visto que a autarquia 
vem atuando como articuladora da discussão acerca 
da formação, desde meados da década de 1980, 
observando os limites de sua atuação, dado que fun-
damentalmente se debruça sobre a orientação e fis-
calização do exercício da profissão (Achcar, 1994).

No entanto, o referido manual parece não ter cum-
prido seu objetivo, por conta talvez da ampliação 
do número de residências multiprofissionais, que se 
tornaram mais numerosas que as uniprofissionais 
em Psicologia. A esse respeito, convém destacar 

que tem havido o fortalecimento do trabalho inter-
disciplinar e multiprofissional como um dos pilares 
das políticas de formação para recursos huma-
nos na saúde (Aguilar-da-Silva, Scapin, & Batista, 
2011; Araújo, Vasconcelos, Pessoa, & Forte, 2017; 
Gelbecke, Matos, & Sallum, 2012), em função dos 
recentes debates acerca da multi, inter e transdisci-
plinaridade como novos paradigmas epistemológi-
cos (Almeida-Filho, 2005; Luz, 2009), que por sua 
vez reconduzem a uma requalificação do fenômeno 
profissional. 

Dados da Coordenação-Geral de Residências em 
Saúde do Ministério da Educação (CGRS/MEC) sina-
lizam um crescimento expressivo. Até o primeiro se-
mestre de 2018 encontravam-se cadastrados 1.987 
programas de residência, um quantitativo 62% 
maior em relação aos dados de 2015, que totaliza-
vam 1.225 programas cadastrados. Destaca-se que 
em 2005 eram cerca de 22 programas, tendo ha-
vido uma franca expansão a partir de 2010 (Silva, 
2018), possivelmente associada à implementação 
do Programa Nacional de Bolsas para Residências 
Multiprofissionais e em Área Profissional da Saúde, 
introduzido com a Portaria Interministerial MEC/MS 
nº 1.077 (2009, 12 de novembro). Estima-se que 
desse total haja pelo menos 696 programas com 
inserção de psicólogos1.

Se por um lado tem havido um crescimento ex-
pressivo no número de programas, por outro lado 
a produção acerca do fenômeno ainda é tímida, 
de modo que alguns trabalhos reforçam a necessi-
dade de estudo das residências (Sarmento, França, 
Medeiros, Santos, & Ney, 2017; Silva, 2018). No to-
cante a publicações que problematizam as residên-
cias como espaço de formação do psicólogo, que é 
o foco do presente estudo, observa-se também uma 
acentuada escassez, sobretudo se colocada em re-
lação à produção acerca da formação do psicólogo 
de modo mais ampliado. Uma revisão da literatura 
apresentada por Costa e colaboradores (2012), 
identificou, entre 1986 e 2012, um quantitativo de 
163 trabalhos acerca da problemática – entre arti-
gos, capítulos de livros e livros, teses e dissertações. 
Nesse mesmo período, apenas sete artigos sobre a 
formação do psicólogo na modalidade de residên-

1 Os dados foram obtidos a partir de uma planilha de programas cadastrados junto ao MEC, compartilhada em 21 de abril de 2018, pela Coordenação-
Geral de Residências em Saúde. Com a falha no sistema informatizado de gestão dos dados dos programas de residência, alguns dados não puderam ser 
adequadamente computados.
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cia foram publicados, representando apenas 4% do total de produções. Mesmo sopesando que este último 
dado considere apenas trabalhos publicados em periódicos, desconsiderando eventuais produções em outros 
meios, é significativa a pouca expressividade dessa especificidade da formação do psicólogo na literatura.

Observa-se, portanto, que até a Lei nº11.129, a temática era praticamente inexistente, subsistindo apenas 
dois trabalhos, incipientes no que tange às reflexões acerca da residência como espaço formativo. Por sua 
vez, apresentavam-se como relato de experiência de um ponto de vista institucional, escritos por docentes as-
sociados aos respectivos programas de residência. Ainda, ressalta-se dois picos no volume de publicações, o 
primeiro deles no triênio 2006-2008, anos imediatamente posteriores à lei supracitada, e o segundo no triênio 
2015-2017, evidenciando um crescente avanço nesse tipo de discussão, conforme Tabela 1.

Tabela 1. Número de artigos publicados por triênio entre 1985-2017

Com exceção dos dois artigos mais antigos, todos 
são publicados em parcerias. Há uma média de 
três autores por artigo, totalizando 38 autores, dos 
quais 74% (n=28) apresentam vínculo com alguma 
Instituição de Ensino Superior (IES), em sua quase to-
talidade universidades públicas. Observa-se, por-
tanto, que também na presente temática prevalece 
a prerrogativa das IES como instâncias de produção 
do conhecimento científico e acadêmico no Brasil. 

Via de regra as parcerias de escrita são compostas 
entre discentes e egressos dos programas, ou en-
tre discentes e egressos e seus respectivos precep-

Tabela 2. Titulação dos autores

tores, tutores e/ou supervisores, o que indica uma 
produção de caráter relativamente circunstancial. À 
época das respectivas publicações, os autores apre-
sentavam distribuição de titulação tal, disposta na 
Tabela 2, que expressa maior participação de re-
sidentes – graduados e especialistas, cuja titulação 
era proveniente de outras formações ou adquirida 
no próprio programa: cerca de 61%. Evidencia-se, 
portanto, uma produção circunstancial, com déficit 
no aprofundamento teórico relativo às discussões 
sobre formação profissional, sem vinculação a uma 
discussão sistemática conduzida por grupos de pes-
quisa, por exemplo.
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Reforçando a circunstancialidade da produção e o 
destacamento de um viés empírico dos trabalhos, 
nota-se que dos 12 trabalhos analisados, 11 eram 
relatos de experiência, sendo apenas um deles 
caracterizado como artigo empírico. O artigo de 
Clemente e colaboradores (2008), embora autode-
clarado estudo empírico, desenvolvido como estudo 
de caso, gerou dificuldade para categorização, por 
não apresentar de maneira consistente o seu desen-

Tabela 3. Número de estudos conforme modalidade

Todos os programas referidos na literatura condu-
zem à titulação de especialista, após o cumprimento 
de 5.670 horas de atividades de ensino-aprendiza-
gem, sendo destinados 80% da carga horária total 
às atividades de caráter assistencial, e 20% a ati-
vidades de aprofundamento teórico-conceitual e de 
pesquisa. Todo o percurso formativo se distribui ao 
longo de 24 meses, com carga semanal de 60 horas, 
exigindo dedicação exclusiva do residente. 
 
De modo geral, todos os artigos analisados indicam 
as residências como uma excelente modalidade 
de formação, capaz de garantir tanto a capacita-
ção técnica para atuação no núcleo profissional da 
Psicologia, quanto no campo da saúde numa pers-
pectiva mais ampla, observando-se as peculiarida-
des e necessidades do setor público. Isso porque, 
embora os programas tenham sua especificidade 
de atuação (saúde mental, saúde da família, etc.) 
e áreas de concentração, eles oferecem um rodízio 
nos três níveis de assistência à saúde, favorecendo 
um olhar ampliado do SUS, percorrendo desde uni-
dades básicas de saúde a instituições hospitalares. 

Salienta-se, portanto, a positividade da experiên-
cia formativa devido ao favorecimento da autono-
mia, de uma atitude interdisciplinar, da cooperação 
em equipe multiprofissional e da observação da in-
tegralidade da assistência à saúde, de modo que 
se torne possível construir novos modelos de assis-

volvimento metodológico, nem marco conceitual con-
sistente para análise dos resultados, acabou sendo 
enquadrado no elenco de relatos de experiência. 
Desse universo, dois deles evidenciavam também um 
acentuado caráter de apresentação institucional do 
programa, ao passo que os demais focalizaram na 
descrição da experiência por parte dos residentes, 
com um viés mais subjetivo de narração das situa-
ções vivenciadas.

tência, em observância com os princípios e diretri-
zes do SUS (Cezar, Rodrigues, & Arpini, 2015; Lima 
& Santos, 2012; Morais, Castro e Souza, 2012; 
Nascimento & Avarca, 2017; Reis & Faro, 2016; 
Veroneze, Benfica, Filgueiras, Leal, & Rodrigues, 
2008; Wottirich, Souza, Seelig, Vigueras, & Ruschel, 
2007).

Devido ao caráter de integração ensino e serviço, 
evidentemente, os relatos de experiência analisa-
dos partem de uma consideração acerca da atua-
ção nos distintos contextos de práticas dos residen-
tes. Nesse sentido, trazem à tona a observação de 
antigas críticas à atuação do psicólogo, quando do 
seu processo de aproximação ao campo da saú-
de, como por exemplo a manutenção da perspecti-
va clínica em settings terapêuticos não tradicionais 
(Dimenstein, 1998, 2000, 2001). Nesse sentido, a 
literatura analisada registra a patente dificuldade 
de mudanças no referencial teórico-metodológico 
de atuação em saúde pública e no acirramento do 
compromisso social do psicólogo (Clemente et al., 
2008; Nascimento & Avarca, 2017). Identificam, 
assim, limitações da formação no âmbito da gradu-
ação (Lima & Santos, 2012; Nascimento & Avarca, 
2017; Reis & Faro, 2016), de modo que os progra-
mas de residências parecem avançar no sentido de 
fomentar um treinamento da clínica psicológica sob 
uma perspectiva ampliada, voltada para a reali-
dade do SUS. 
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Apesar dos avanços que representa a inserção do 
psicólogo nos programas de residências, destacam-
-se também pontos de tensão que constituem óbices 
a uma experiência plena de formação. Nesse sen-
tido, em particular no que tange a programas mul-
tidisciplinares, parece haver um descompasso entre 
a expectativa das equipes multiprofissionais, geral-
mente compostas por profissionais cuja conduta tem 
uma marcada orientação biomédica. Para Mendes 
e colaboradores (2011), por exemplo, em deter-
minadas ocasiões a consideração da subjetividade 
por parte dos psicólogos acaba por gerar estranhe-
za e até mesmo incompreensão no que respeita às 
práticas psicológicas, o que conduz a conflitos que 
precisam ser geridos no próprio processo de traba-
lho multiprofissional. Na experiência registrada por 
Faro e Reis (2016), o tensionamento entre o viés bio-
médico e uma perspectiva biopsicossocial chega a 
provocar tentativas de ingerência de outros grupos 
profissionais na atuação do psicólogo, expressas na 
prescrição da quantidade de atendimentos e mes-
mo na indicação de condutas do psicólogo.

Infelizmente, tais desdobramentos anteriormente 
apontados não configuram situações pontuais, sen-
do, em contrário, a expressão de uma racionalida-
de biomédica que guia a organização dos proces-
sos de trabalho e as relações nos serviços em parte 
considerável das equipes de trabalho. Daí que a 
assistência assentada numa perspectiva biomédica 
ofereça limitações ao trabalho em equipe, com a 
fragmentação da atenção, a produção de saúde 
centrada nos procedimentos e na doença, além da 
concentração do poder de decisão na figura do mé-
dico, situando a atuação dos demais profissionais de 
modo periférico e com desigual valoração (Cardoso 
& Hennington, 2011). Nesse sentido, parece ser fun-
damental a consideração desses jogos de poder, 
de modo que o processo formativo do psicólogo-re-
sidente não seja enviesado ou empatado por tais 
circunstâncias, de modo que profissional possa de-
senvolver-se plenamente. 

Além dos embates com as equipes de trabalho, 
existe também um tensionamento provocado pela 
própria expectativa da comunidade acerca da atu-
ação do psicólogo (Nascimento & Avarca, 2016). 

Seja num contexto de atenção básica ou numa situa-
ção de atenção especializada ou hospitalar, parece 
haver um imaginário social que prescreve a conduta 
do psicólogo. Assim, é também importante ao psi-
cólogo-residente demarcar seus limites, bem como 
apropriar-se de suas devidas responsabilidades.

Para além das dificuldades na relação com outras 
categorias profissionais e comunidade, no que tan-
ge especialmente ao descompasso das expectativas 
geradas em torno da atuação, existe também outro 
ponto de conflito considerado, que diz respeito à 
diversidade teórico-metodológica do campo psico-
lógico. Nesse sentido, são feitas algumas observa-
ções a possíveis dificuldades de operacionalização 
de um diálogo aberto entre preceptoria, tutoria e 
psicólogo-residente, em função das distintas abor-
dagens em Psicologia que cada um deles pode 
seguir, o que pode resvalar na própria interação 
multiprofissional (Lima & Santos, 2012; Mendes et 
al., 2011).

Diante deste rol de considerações, é necessário des-
tacar que nenhum dos artigos faz uma apreciação 
do projeto pedagógico do respectivo programa de 
residência, nem de aspectos curriculares. Também, 
observa-se uma clara ausência de referencial teóri-
co para a discussão acerca da formação, aliás ca-
racterística patente da produção sobre a formação 
em saúde no Brasil (Rocha, 2014). Esta é, portanto, 
uma fragilidade que os estudos sobre a temática da 
formação precisam urgentemente suplantar.

Também cabe pontuar que nenhum estudo proble-
matizou a intensa carga horária de trabalho do 
psicólogo-residente. Se por um lado, existe uma cla-
ra tendência na literatura da educação médica em 
apontar o alto grau de estresse associado à forma-
ção em programas de residência médica (Sponholz 
et al., 2016), no que respeita à formação do psi-
cólogo, não estão sinalizadas formas de mal-estar, 
adoecimento ou sofrimento diante do trabalho de 
residente. Entende-se, a esse respeito, que tanto o 
fato de que o fenômeno de massificação das resi-
dências em saúde, excetuando-se as médicas, é re-
lativamente recente, quanto o fato de que a maioria 
absoluta dos estudos derivam de relatos de expe-
riência contribui para a desconsideração desses as-
pectos menos glamorosos da vivência. 
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Considerações 
 
Em suma, com base na análise da literatura disponí-
vel, é possível considerar como profícua a formação 
do psicólogo na modalidade de residência, na me-
dida em que promove sobremaneira o seu desenvol-
vimento teórico-técnico, interpessoal e ético-político. 
Basilares nesse processo, há uma apreciação positiva 
da interdisciplinaridade e multiprofissionalidade, en-
tendidas como garantia da integralidade na assis-
tência à saúde. Contudo, este ainda é um tema bas-
tante incipiente, que não é priorizado na literatura 
mais ampla sobre a formação, carecendo de refle-
xões educacionais mais sólidas, de aportes teóricos e 
de estudos empíricos que possam dar conta da com-
plexidade do fenômeno formativo.

Entende-se, portanto, que além da necessidade de 
um número maior de estudos sobre a temática é ne-
cessária também uma mudança em sua orientação, 
buscando promover reflexões mais consistentes e 
mais bem fundamentadas. Certamente, uma apre-
ciação mais crítica, também atenta aos eventuais 
aspectos negativos da experiência, contribuirá com 
uma análise mais cautelosa dos próprios limites da 
formação em residência. Desse modo, será possível 
não apenas avaliar e consolidar políticas de forma-
ção de recursos humanos para a área da saúde, de 
modo geral, mas também promover um incremen-
to no âmbito da formação do psicólogo, que tem 
sido objeto de preocupação constante no campo da 
Psicologia.
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